UNIP

Curso: DIREITO      Disciplina: CIVIL IX      Professor: Mauro Serpa




DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO PARA O CASAMENTO
Processo que os futuros cônjuges devem seguir para se legitimarem a celebração do casamento. É pré-requisito para o casamento e tem por finalidade demonstrar a capacidade nupcial e a inexistência de impedimentos entre os noivos.
Fases da habilitação para o casamento:

· Habilitação

· Publicidade

· Celebração

A legislação determina que o pedido para habilitação do casamento deve ser feita de próprio punho pelos noivos, desta forma não podem os noivos depois argüir que desconheciam a plenitude do fato. Caso os noivos, ou um deles não saiba escrever, admite a lei o requerimento feito por procurador. Os documentos que devem compor o pedido de habilitação pelos noivos são:

I - certidão de nascimento ou documento equivalente;

II - autorização por escrito das pessoas sob cuja dependência legal estiverem, ou ato judicial que a supra;

III - declaração de duas testemunhas maiores, parentes ou não, que atestem conhecê-los e afirmem não existir impedimento que os iniba de casar;

IV - declaração do estado civil, do domicílio e da residência atual dos contraentes e de seus pais, se forem conhecidos;

V - certidão de óbito do cônjuge falecido, de sentença declaratória de nulidade ou de anulação de casamento, transitada em julgado, ou do registro da sentença de divórcio.

A habilitação será feita em cartório, perante o oficial do registro civil. Após a audiência do ministério público será homologada pelo juiz. O representante do ministério público não pode impor impedimento meramente proibitivo (causa suspensiva), para o qual só estão legitimados os parentes em linha reta e pelos colaterais em segundo grau.  
Estando em ordem a documentação, o oficial extrairá o edital, que se afixará durante quinze dias nas circunscrições do Registro Civil de ambos os nubentes, e, obrigatoriamente, se publicará na imprensa local, se houver. A Lei determina que havendo urgência a autoridade competente pode dispensar a publicação. A urgência pode ser caracterizada por gravidez, viagem inadiável, incorporação militar, chamamento para guerra, assunção de serviço público e outras.
Os regimes de bens presentes em nossa legislação e os fatos que podem ocasionar a invalidade do casamento devem ser explicados aos nubentes pelo oficial do registro.  
Os impedimentos e as causas suspensivas, quando opostos, deverão ser em declaração escrita e assinada pelo opositor. As provas ou a indicação de onde possam ser obtidas devem estar anexadas a declaração. A declaração juntamente com o arcabouço probatório será então encaminhada aos nubentes que poderão fazer prova contrária aos fatos, podendo responsabilizar civilmente e penalmente o oponente mentiroso ou de má-fé.

A eficácia da habilitação para o casamento será de noventa dias, a contar da data em que foi extraído o certificado. 

Da Celebração do Casamento
Com a habilitação para o ato pronta, o casamento civil será celebrado no dia, hora e lugar previamente designados pela autoridade que houver de presidi-lo. A solenidade é tamanha que a lei civil determina a forma que deve transcorrer o casamento: 
Art. 1.534. A solenidade realizar-se-á na sede do cartório, com toda publicidade, a portas abertas, presentes pelo menos duas testemunhas, parentes ou não dos contraentes, ou, querendo as partes e consentindo a autoridade celebrante, noutro edifício público ou particular.

§ 1º Quando o casamento for em edifício particular, ficará este de portas abertas durante o ato
. 

§ 2º Serão quatro as testemunhas na hipótese do parágrafo anterior e se algum dos contraentes não souber ou não puder escrever.

 

Art. 1.535. Presentes os contraentes, em pessoa ou por procurador especial, juntamente com as testemunhas e o oficial do registro, o presidente do ato, ouvida aos nubentes a afirmação de que pretendem casar por livre e espontânea vontade, declarará efetuado o casamento, nestes termos:
 "De acordo com a vontade que ambos acabais de afirmar perante mim, de vos receberdes por marido e mulher, eu, em nome da lei, vos declaro casados."

No casamento quem cala não consente. O silêncio não produz efeito. Caso um dos nubentes não manifeste sua inequívoca vontade, a celebração será suspensa. Noiva(o) desmaiada não casa. Na mesma esfera o celebrante do ato deve declarar que os nubentes estão casados. 
 

O casamento não admite hesitações. A celebração será imediatamente suspensa se algum dos contraentes demonstrar a recusa solene da vontade ou mesmo demonstrar que a vontade de casar não é livre e espontânea ou demonstrar-se arrependido. O nubente que der causa à suspensão do ato não poderá retratar-se no mesmo dia.
AS EXCEÇÕES À SOLENIDADE NA CELEBRAÇÃO DO CASAMENTO
MOLÉSTIA GRAVE: Quando um dos nubentes encontrar-se acometido de moléstia grave e houver a urgência na celebração do casamento o celebrante do ato, ou seu substituto legal, irá onde o doente estiver. Duas testemunhas alfabetizadas deverão presenciar as núpcias. Este termo depois de lavrado deverá ser registrado e arquivado no respectivo registro civil dentre cinco dias.
 

CASAMENTO IN EXTREMIS, NUNCUPATIVO, DE VIVA VOZ OU EM IMINENTE RISCO DE VIDA: Quando algum dos contraentes estiver em iminente risco de vida, não obtendo a presença da autoridade à qual incumba presidir o ato, nem a de seu substituto, poderá o casamento ser celebrado na presença de seis testemunhas, que com os nubentes não tenham parentesco em linha reta, ou, na colateral, até segundo grau.

Art. 1.541. Realizado o casamento, devem as testemunhas comparecer perante a autoridade judicial mais próxima, dentro em dez dias, pedindo que lhes tome por termo a declaração de:

I - que foram convocadas por parte do enfermo;

II - que este parecia em perigo de vida, mas em seu juízo;

III - que, em sua presença, declararam os contraentes, livre e espontaneamente, receber-se por marido e mulher.

§ 1º Autuado o pedido e tomadas as declarações, o juiz procederá às diligências necessárias para verificar se os contraentes podiam ter-se habilitado, na forma ordinária, ouvidos os interessados que o requererem, dentro em quinze dias.

§ 2º Verificada a idoneidade dos cônjuges para o casamento, assim o decidirá a autoridade competente, com recurso voluntário às partes.

§ 3º Se da decisão não se tiver recorrido, ou se ela passar em julgado, apesar dos recursos interpostos, o juiz mandará registrá-la no Livro do Registro dos Casamentos.

§ 4º O assento assim lavrado retrotrairá os efeitos do casamento, quanto ao estado dos cônjuges, à data da celebração.

§ 5º Serão dispensadas as formalidades deste e do artigo antecedente, se o enfermo convalescer e puder ratificar o casamento na presença da autoridade competente e do oficial do registro.

Não podemos esquecer: Qual será o regime de casamento dos nubentes? Tendo havido pacto o do pacto, se não o de comunhão parcial.
 

O casamento também pode ser celebrado por procuração (instrumento público, com poderes especiais). Deve-se discriminar o outro nubente. A procuração pode ser revogável até o momento da celebração, mesmo sem o conhecimento do outro nubente ou o mandatário, porém poderá o revogante responder por perdas e danos. Ambos podem ser representados, porém, cada um com seu próprio procurador. A procuração é valida por noventa dias. O nubente que não estiver em iminente risco de vida poderá fazer-se representar no casamento nuncupativo.
Das Provas do Casamento
O casamento celebrado no Brasil prova-se pela certidão do registro. Certidão do registro do casamento não é a certidão de casamento.  Quando justificada a falta ou a perda do registro civil é admissível qualquer outra espécie de prova, inclusive a certidão de casamento, testemunhas, fotos, fitas de vídeo.
A lei, aduz quanto ao casamento no estrangeiro:

Art. 1.544. O casamento de brasileiro, celebrado no estrangeiro, perante as respectivas autoridades ou os cônsules brasileiros, deverá ser registrado em cento e oitenta dias, a contar da volta de um ou de ambos os cônjuges ao Brasil, no cartório do respectivo domicílio, ou, em sua falta, no 1º Ofício da Capital do Estado em que passarem a residir.

O casamento no estrangeiro poderá ser válido no Brasil, mesmo que não seja registrado em repartição brasileira. O registro no Consulado ou no Brasil é o ato de tornar o casamento público no Brasil. A legislação brasileira reconhece o casamento e também o divórcio realizado no exterior. No entanto, para que esses atos produzam efeitos jurídicos no Brasil, o casamento deve ser registrado em Cartório do Registro Civil brasileiro e a sentença estrangeira de divórcio deve ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça, em Brasília/DF. 
O casamento realizado no exterior, mesmo que não tenha sido transcrito no Brasil, pode constituir impedimento legal para a celebração ou para o registro de novo casamento. 
MEIO INDIRETO DE PROVA DE CASAMENTO

A posse do estado de casado é provada apenas para as pessoas já falecidas ou que não possam manifestar a vontade. O casamento pode ser provado, contudo, não confundir com união livre.
Art. 1.545. O casamento de pessoas que, na posse do estado de casadas, não possam manifestar vontade, ou tenham falecido, não se pode contestar em prejuízo da prole comum, salvo mediante certidão do Registro Civil que prove que já era casada alguma delas, quando contraiu o casamento impugnado.
 
Art. 1.546. Quando a prova da celebração legal do casamento resultar de processo judicial, o registro da sentença no Livro do Registro Civil produzirá, tanto no que toca aos cônjuges como no que respeita aos filhos, todos os efeitos civis desde a data do casamento.

Art. 1.547. Na dúvida entre as provas favoráveis e contrárias, julgar-se-á pelo casamento, se os cônjuges, cujo casamento se impugna, viverem ou tiverem vivido na posse do estado de casados.

� Caso a porta esteja fechada em edifício particular será considerado ato irregular (ilícito civil). A porta não deve estar trancada, impedindo a oposição se houver.
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